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RESUMO 
 

 

Esta dissertação possui a finalidade de demonstrar que, sob a ótica institucional, a 
atual Constituição brasileira ultrapassou a tradicional teoria tripartite do poder do 
Estado. Sustenta-se a existência de instituições, como o Ministério Público e os 
Tribunais de Contas, que não estão inseridas no Legislativo, Executivo ou Judiciário. 
No início do trabalho, é exposto o processo histórico-doutrinário da organização da 
potestade estatal. Investiga-se a clássica tripartição, desde as origens mais remotas, 
na Grécia Antiga, até as suas repercussões históricas, na independência dos 
Estados Unidos e na Revolução Francesa. Em seqüência, são apresentadas as 
críticas feitas à mencionada teoria de Montesquieu, bem como os respectivos 
argumentos de defesa. Numa etapa mais avançada do processo de ordenação da 
potestade, são analisadas as seguintes contribuições doutrinárias contemporâneas: 
a teoria das funções estatais, bem como as idéias autonomistas do Tribunal 
Constitucional, do governo e da administração pública. Quanto à Constituição 
Federal de 1988, a priori, é exteriorizado um entendimento da organização do poder 
político, norteado pelo método interpretativo léxico e em sintonia com a tradicional 
teoria tripartite. Após, com fundamento na interpretação sistemática, no princípio da 
unidade constitucional e na presença de instituições estatais autônomas, é rejeitada 
a referida concepção literal, sustentando-se a superação da tripartição clássica, na 
atual Carta Magna. Ao revés de três poderes separados, é afirmada a existência, na 
ordenação constitucional da soberania brasileira, de cinco funções estatais atuantes 
em regime de cooperação: executiva, legislativa, judiciária, ministerial pública e de 
controle externo.   
 
 
Palavras-chave: Estado – Poderes – Tripartição – Superação –Modernidade – 
Constituição Federal.      

 

 



 

ABSTRACT 
 

 

The present dissertation aims to demonstrate that the current Brazilian Constitution 
overcame the Tripartite Theory of State Government as far as institutions are 
concerned. We hold the existence of institutions like the Public Prosecution Office 
and the Audit Office which are not part of the Legislative, the Executive or the Judicial 
branches. We begin by expounding the State Power’s historical and theoretical 
process of organization. We inquire into the classical tripartition from its earliest 
origins in Ancient Greece to its historical repercussions in United States 
Independence and in French Revolution. Then we present the criticism to the 
aforementioned Montesquieu's theory, as well as its supporting arguments. At a later 
stage of the process of power ordering we advance the analysis of the following 
contemporary theoretical contributions: the theory of state functions and the 
autonomist conceptions of the Constitutional Court, the Government and the Public 
Administration. Regarding the 1988 Federal Constitution, an understanding of the 
political power guided by the lexical interpretive method and consonant with the 
traditional Tripartite Theory is shown. Thereafter, based upon the systematical 
interpretation and the principle of constitutional unity, and faced with autonomous 
state institutions, such understanding is subsequently rejected as we affirm the 
overcoming of the classical tripartition in the current Constitutional Charter. Instead of 
three separated powers we sustain the existence of five constitutional functions that 
operate cooperatively in Brazilian sovereignty’s constitutional order: executive, 
legislative, judicial, of public prosecution and of external control.   
 
 
Keywords: State – Powers – Tripartition – Overcoming – Modernity – Federal 
Constitution.      
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INTRODUÇÃO 

 

 

A temática desta dissertação refere-se à organização do poderio estatal. De 

forma delimitada, o tema é a análise, na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, da superação da tradicional idéia tripartite de poder do Estado, sob 

os aspectos institucionais.  

 

O foco do trabalho não é o estudo da ótica funcional da mencionada teoria, 

porém revela-se imprescindível uma breve abordagem de aspectos funcionais. 

Também, não são enfocadas as causas e conseqüências da referida transposição 

da idéia tripartite.   

 

Durante o desenvolvimento, em seqüência, quatro problemas principais são 

enfrentados. Como surgiu a clássica tripartição do poder estatal? Como se 

apresenta a sistemática moderna de distribuição das funções do Estado? Qual é a 

organização da potestade, de modo aparente, na Carta Federal brasileira de 88? 

Como, efetivamente, está organizado o poder do Estado na atual Constituição do 

Brasil?  

 

As justificativas, para a feitura da presente dissertação, são variadas. A 

organização do poder do Estado, na Carta Maior, é um assunto de grande 

importância para toda a coletividade. Politicamente organizada, a sociedade busca, 

por intermédio de esferas funcionais (como, por exemplo, a executiva e a legislativa), 

atingir suas diversas metas (saúde, educação, dentre outras). Assim, a realização 

efetiva do bem-estar social, depende, de maneira direta, de uma inteligente 

distribuição das funções estatais.  

 

A concentração de toda a potestade do Estado, nas mãos de uma só pessoa, 

representa ditadura. Trata-se de uma sistematização de poder inadmissível. A 

História já demonstrou, de modo cabal, que os regimes ditatoriais, além de 

ofenderem o Estado Democrático de Direito, não conseguem realizar as metas da 

sociedade. 
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Por outro lado, a existência de um número excessivo de entes públicos1 

autônomos, que exercem, de modo direto, funções oriundas do poder estatal, 

representa desorganização. Para atingir as finalidades do Estado, é necessário que 

exista entrosamento entre as esferas funcionais. Um número exagerado de 

instituições autônomas torna impossível esse importante ajuste. Assim, também, no 

caso de excessiva distribuição do poderio do Estado, as metas sociais não serão 

atingidas.  

 

Nesta dissertação, busca-se compreender, de modo efetivo, a ordenação do 

poder do Estado brasileiro, sob a ótica institucional, na atual Carta Maior.  

 

Considerando o exposto nos parágrafos anteriores desta introdução, 

constata-se que o tema delimitado possui relevância para toda a sociedade 

brasileira. 

 

Em outro âmbito, conhecer a sistematização do poderio do Estado, sob o 

aspecto institucional, na Carta Maior contemporânea, é importante para a prática 

forense e, até mesmo, para a extrajudicial. Por exemplo, para que os membros do 

Ministério Público e dos Tribunais de Contas possam desempenhar, de modo pleno, 

suas funções, é indispensável que eles possuam efetivo conhecimento do status 

constitucional dos entes públicos que integram.        

 

Concernente à relevância desta dissertação, para o meio acadêmico das 

Ciências Jurídicas e Sociais, é importante ressaltar que o tema delimitado, de certa 

maneira, é inédito. Apesar do expressivo número de trabalhos jurídicos sobre a 

clássica idéia tripartite de poder, nenhum deles trata, especificamente, da ocorrência 

de transposição dessa teoria, pelo Poder Constituinte brasileiro de 1988, sob a ótica 

das instituições. Assim, a dissertação pretende apresentar assuntos novos e 

polêmicos, que visam a ensejar importantes reflexões na academia. 

 

                                                
1 Considera-se a expressão “ente público” como gênero, que abrange os órgãos públicos e as 

entidades públicas. 
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Além do objetivo geral de aprofundar o estudo sobre a superação da clássica 

tripartição do poder estatal, na Carta Magna contemporânea, cada uma das quatro 

etapas do desenvolvimento possui uma meta específica.  

 

No Capítulo 1, o escopo peculiar é descrever o surgimento da tradicional idéia 

de tripartição do poder do Estado. Entretanto, não é investigada apenas a origem da 

referida teoria, mas, também, as suas repercussões históricas e estruturação. 

 

O capítulo subseqüente tem o objetivo específico de exteriorizar o 

entendimento da doutrina majoritária atual, sobre a distribuição das funções estatais. 

São estudadas ordenações da potestade mais complexas e dinâmicas do que a 

tripartição clássica. Considera-se como ponto de partida, para entender o surgimento 

das mencionadas teorias modernas, o embate acadêmico entre os críticos e os 

defensores das idéias de Montesquieu. 

 

No Capítulo 3, inicia-se o estudo da aplicabilidade das teorias expostas, nos 

capítulos anteriores, à realidade brasileira, tendo como meta peculiar apresentar o 

modo aparente de organização da potestade do Estado na atual Constituição. Sob a 

ótica da interpretação literal, examina-se o art. 2º (princípio da separação de 

poderes) e o Título IV da CF/88 (“Da Organização dos Poderes”). 

 

Representando uma antítese ao anterior, o último capítulo objetiva, 

especificamente, expor a real organização do poder estatal na Carta Maior 

contemporânea. Com fundamento na hermenêutica sistemática, no princípio 

interpretativo da unicidade constitucional e na existência de alguns entes estatais 

autônomos, critica-se o entendimento literal do artigo 2º e do Título IV da CF/88 e, 

sobretudo, pretende-se apresentar uma ordenação da potestade mais harmônica 

com a totalidade dos princípios, valores e regras constitucionais. 

 

Após a redação do desenvolvimento, nas “Considerações Finais”, são 

exteriorizados, de modo sintético, os resultados obtidos por intermédio de toda a 

pesquisa. Nesta etapa, é feita uma análise crítica dos capítulos abordados.    
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Em relação à metodologia, são imprescindíveis alguns registros. É utilizado o 

método de abordagem hipotético-dedutivo de Karl Popper,2 possibilitando a 

realização de raciocínios dedutivos e, também, indutivos. Durante a feitura da 

pesquisa, é feita a verificação do alcance e da consistência das hipóteses viáveis. 

 

Os métodos de procedimento empregados são o histórico e, também, o 

comparativo. Sob uma perspectiva histórica, é descrito o surgimento da clássica 

tripartição de poder. Utiliza-se o método comparativo, para o confronto entre a 

aparente organização da potestade, prevista no artigo 2º e no Título IV do texto 

constitucional, e a efetiva distribuição do poder estatal na Constituição Brasileira de 

1988. 

  

A respeito do método de interpretação jurídica, em todo o trabalho (com 

exceção do Capítulo 3, que é norteado pela hermenêutica literal), utiliza-se o método 

sistemático. A organização do poder do Estado é buscada além da literalidade do 

artigo 2º e do Título IV da Carta Maior do Brasil. Tal tema é abordado a partir da 

interpretação sistêmica do texto constitucional.      

 

Ainda tratando da metodologia, convém mencionar que emprega-se, como 

principal técnica de pesquisa, a bibliográfica, pois a dissertação é feita a partir do 

estudo de livros e artigos jurídicos. De modo subsidiário, utiliza-se a técnica de 

pesquisa documental, em virtude da análise dos textos das Constituições do Brasil, 

desde 1824 até 1988, bem como de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

                                                
2 MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia da pesquisa no 

direito. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 68-69. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Por meio de toda a pesquisa desenvolvida, constata-se especialmente que: a 

clássica tripartição da potestade e a moderna distribuição das funções estatais são 

resultados do mesmo processo histórico-doutrinário; num nível mais profundo que a 

literalidade, a atual Constituição brasileira ultrapassou, sob a ótica institucional, a 

referida teoria de Montesquieu. 

 

O termo inicial do longo processo histórico-doutrinário de organização do 

poderio do Estado situa-se, a rigor, na Grécia Antiga. Aristóteles, após analisar as 

práticas de vários agentes públicos, propôs a ordenação da soberania em três 

poderes: deliberativo, executivo e judicial.  

 

Entretanto, em virtude de o citado filósofo admitir a concentração de todos os 

poderios numa só autoridade, sua teoria não é um modelo de “separação de 

poderes”, mas, sim, uma classificação descritiva das atividades estatais. Somente a 

partir da Idade Média surgem teorias que desconcentram a potestade do Estado. 

 

Nos séculos XIV e XVII, merecem relevo, respectivamente, os críticos do 

absolutismo Marsílio de Pádua e Jonh Locke. Eles, além de diferenciarem a 

execução da elaboração das leis, defenderam que tais funções, para o bem da 

sociedade, não devem ser exercidas por uma só pessoa. 

 

No século XVIII, Montesquieu, sob a inspiração da Constituição inglesa e dos 

estudos aristotélicos, expôs a famosa “tripartição de poderes”: executivo, legislativo 

e judiciário. Conforme essa teoria, para preservar a liberdade, é essencial que os 

três “poderios” sejam confiados a diferentes titulares, que atuarão, via de regra, 

separadamente. Em especial, devido ao momento histórico, a tríade de Montesquieu 

tornou-se muito prestigiada, tendo influenciado revolucionários norte-americanos e 

europeus. 
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Numa etapa posterior do processo histórico-doutrinário de organização do 

poder do Estado, iniciaram as objeções à tripartição clássica. Criticou-se, por 

exemplo, a cisão da soberania e a debilidade da teoria de Montesquieu, quanto à 

eficiência estatal.  

 

De certo modo, visando a sanar as imperfeições da tradicional tripartição, 

surgiram e continuam a surgir, na modernidade, outras sistemáticas de ordenação 

do poderio. Para preservar a unicidade e a indivisibilidade da soberania, propõe-se a 

substituição da expressão “poderes” por “funções”. A fim de otimizar a eficiência do 

Estado, sustenta-se a ampliação do número de funções e, também, que as mesmas 

não devem atuar separadamente, mas, sim, de maneira conjunta.  

  

Entre as diversas teorias organizativas modernas, destacam-se a chamada 

“cooperação funcional distributiva”, bem como as autonomistas do governo, da 

administração pública ou da Corte Constitucional. Extrapolando o campo teórico, 

alguns desses sistemas estão positivados em Constituições de países da Europa. 

 

Concernente à ordenação do poder, no Brasil, a Constituição Federal de 

1988, na sua literalidade, recepciona a tripartição clássica. Refletindo a teoria de 

Montesquieu, a interpretação léxica do art. 2º e do Título IV revela a existência dos 

“Poderes” Legislativo, Executivo e Judiciário, que atuam de modo separado. 

 

Outrossim, a literalidade da atual Carta Magna refuta, em regra, as referidas 

teorias modernas organizativas da potestade. No art. 2º, bem como na epígrafe do 

Título IV, a CF/88 expressamente menciona “Poderes” e não funções do Estado. 

Além disso, por intermédio da interpretação léxica, verifica-se que todas as 

instituições estatais devem estar inseridas, num dos três poderios clássicos. Assim, 

inexiste uma Corte Constitucional desvinculada do Judiciário ou uma administração 

pública autônoma.  

 

Neste ponto, a respeito de outras instituições, convém destacar que, sob a 

ótica literal da Constituição de 1988, os Tribunais de Contas restam inseridos no 

“Poder” Legislativo e o Ministério Público acaba integrado ao Executivo.  
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Por outro lado, a interpretação léxica dos dispositivos constitucionais, sobre a 

organização brasileira do poder, acarreta diversas antinomias aparentes. Ao estudar 

as características da soberania, previstas no parágrafo único do art. 1º, encontra-se 

uma contradição virtual entre o dispositivo citado e o artigo 2º. O caráter uno e 

indivisível da soberania contrasta com a existência de três “Poderes”. 

 

Outras contradições virtuais surgem, quando o intérprete léxico tenta explicar 

o posicionamento constitucional do Ministério Público. A CF/88, além de dispor sobre 

o Parquet em capítulo distinto dos dedicados ao Executivo, Legislativo e Judiciário, 

concede à referida instituição as autonomias funcional, financeira e administrativa. 

Tais salvaguardas e, também, a localização peculiar do Capítulo IV do Título IV 

impossibilitam a inserção do Ministério Público num dos três “Poderes”, sem o 

nascimento de antinomias aparentes.   

 

Ainda, a literalidade do art. 2º e dos dispositivos do Título IV da Carta Maior 

ocasiona mais contradições virtuais, quando do estudo do status dos Tribunais de 

Contas.  De maneira semelhante ao Parquet, os referidos órgãos de controle externo 

possuem as autonomias funcional e administrativa. Além disso, os mesmos, 

conforme o caput do artigo 44 da CF/88, não compõem o Legislativo. Destarte, em 

razão do citado dispositivo e das autonomias, tentar incluir as Cortes de Contas, na 

tripartição clássica, sem o surgimento de aparentes contradições, entre dispositivos 

constitucionais, revela-se impossível.  

 

Para solucionar as referidas antinomias aparentes, deve ser ultrapassada a 

literalidade, considerando-se o princípio da unidade constitucional e a interpretação 

sistemática. Impõe-se que o intérprete compreenda os dispositivos, sobre a 

ordenação da potestade, não isoladamente, mas, sim, como componentes de uma 

rede harmônica: o sistema constitucional brasileiro.  

 

Nessa concepção interpretativa, acolhem-se, em parte, as teorias modernas 

organizativas do poder do Estado e, como conseqüência, rejeita-se a adoção da 

tradicional teoria tripartite pela CF/88. Em respeito ao caráter uno e indivisível da 

soberania, deve ser considerado que, quando a Constituição menciona “Poderes” 

(v.g.: art. 2º e epígrafe do Título IV), a rigor, trata-se de funções estatais.   
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Outrossim, por intermédio do princípio da unidade constitucional e da 

interpretação sistemática, a enumeração do citado artigo 2º é compreendida como 

ilustrativa, rompendo-se a tríade de Montesquieu, sob o aspecto institucional. Em 

consideração às particularidades descritas do Parquet e dos Tribunais de Contas, é 

admitido o posicionamento de tais instituições fora do Executivo, do Legislativo ou 

do Judiciário. Desse modo, constata-se, sob a ótica sistêmica, que a atual 

Constituição do Brasil, ao revés de três “Poderes” separados, prevê uma 

organização quinária funcional: executiva, legislativa, judiciária, ministerial pública e 

de controle externo. 

 

Ainda, a respeito de tal ampliação da quantidade de instituições estatais 

autônomas, acredita-se na possibilidade de o poder constituinte derivado brasileiro 

dar continuidade a esse processo. Seguindo tendência evolutiva de alguns países 

europeus e com o intuito de aumentar a eficiência estatal, é bastante provável que 

sejam atribuídas, em nível constitucional, autonomias a outros entes públicos.  

 

Por fim, é imprescindível ressaltar que evoluções, na Constituição de 88, 

quanto à organização do poderio do Estado não são, por si só, suficientes para o 

cumprimento dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil. O 

alcance de tais metas depende, também, de avanços concernentes ao modo de 

exercício do poder pelas autoridades constituídas.     

 



 

 

19 

REFERÊNCIAS 
 
 
ACKERMAN, Bruce. La nuova separazione dei poteri. Roma: Carocci, 2003. 
ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estudios 

Constitucionales, 1997. 
ALTHUSSER, Louis. Montesquieu a política e a história. Lisboa: Presença, 1977. 
AMES, José Luiz. A doutrina do legislador humano e a soberania popular em 

Marsílio de Pádua. Revista Veritas, v. 47, 2002. 
ARAUJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito 

constitucional. São Paulo: Saraiva, 1999.  
ARISTÓTELES. Política. São Paulo: Martins Fontes, 1998. 
ATIENZA, Manuel. As razões do direito. São Paulo: Landy, 2003. 
AZAMBUJA, Darcy. Teoria geral do estado. Rio de Janeiro: Globo, 1957. 
AZEVEDO, Bernardo Montalvão Varjão de. Ministério Público: por uma verdadeira 

autonomia funcional. Revista Forense, Rio de Janeiro: Forense, 2004. 
BARACHO JÚNIOR, José Alfredo de Oliveira. O Supremo Tribunal Federal e a teoria 

constitucional. In: SAMPAIO, José Adércio Leite (Coord.). 15 anos de 
Constituição: história e vicissitudes. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 

BARBOSA, Rui. Obras completas de Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Ministério da 
Educação e Saúde, 1949. v. 18, t. 3. 

BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da constituição. São Paulo: 
Saraiva, 2003. 

BARROSO, Luís Roberto; BARCELLOS, Ana Paula de. O começo da história: a 
nova interpretação constitucional e o papel dos princípios no direito brasileiro. In: 
SILVA, Virgílio Afonso da (Org.). Interpretação constitucional. São Paulo: 
Malheiros, 2005. 

BASTOS, Celso Ribeiro. Hermenêutica e interpretação constitucional. São Paulo: 
Celso Bastos, 1997. 

BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Yves Gandra. Comentários à Constituição do 
Brasil. São Paulo: Saraiva, 2001. v. 1. 

______. ______. São Paulo: Saraiva, 2002. v. 4, t. 1. 
______. ______. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. v.4, t. 2. 
______. ______. São Paulo: Saraiva, 2000. v. 4, t. 2. 
______. ______. São Paulo: Saraiva, 2000. v. 4, t. 4. 
BASTOS, Celso Ribeiro; MEYER-PFLUG, Samantha. A interpretação como fator de 

desenvolvimento e atualização das normas constitucionais. In: SILVA, Virgílio 
Afonso da (Org.). Interpretação constitucional. São Paulo: Malheiros, 2005. 

BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de 
política. São Paulo: Imprensa Oficial, 2004. v. 2. 

BOGNETTI, Giovanni. La divisione dei poteri. Milano: Giuffrè, 2001. 
BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. São Paulo: Malheiros, 2005b. 
______. Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros, 2001. 
______. ______. 16. ed. São Paulo: Malheiros, 2005a. 
______. O método tópico de interpretação constitucional. In: MARTINS, Ives Gandra 

da Silva; MENDES, Gilmar Ferreira; TAVARES, André Ramos (Coord.). Lições 
de direito constitucional em homenagem ao jurista Celso Bastos. São Paulo: 
Saraiva, 2005. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 132. 
Governador do Estado de Rondônia e Assembléia Legislativa do Estado de 



 

 

20 

Rondônia. Relator: Ministro Sepúlveda Pertence. 30 de abril de 2003. Disponível 
em: <http://www.stf.gov.br/jurisprudencia/nova/jurisp.asp>. Acesso em: 23. jan. 
2006. 

______. Representação n. 764. Procurador Geral da República e Assembléia 
Legislativa do Espírito Santo. Relator: Ministro Aliomar Baleeiro. 6 de março de 
1968. Disponível em: <http://www.stf.gov.br/jurisprudencia/nova/jurisp.asp>. 
Acesso em: 23.jan. 2006. 

BRITO, Miguel Nogueira de. Originalismo e interpretação constitucional. In: SILVA, 
Virgílio Afonso da (Org.). Interpretação constitucional. São Paulo: Malheiros, 
2005. 

BRITTO, Carlos Ayres. O regime constitucional dos Tribunais de Contas. In: 
CUNHA, Sérgio Sérvulo da; GRAU, Eros Roberto (Org.). Estudos de direito 
constitucional em homenagem a José Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 
2003a. 

______. Teoria da constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2003b. 
BURDEAU, Georges. O poder executivo na França. Revista Brasileira de Estudos 

Políticos, Belo Horizonte, 1961. 
CAMARGO, Margarida Maria Lacombe. Eficácia constitucional: uma questão 

hermenêutica. In: BOUCAULT, Carlos Eduardo de Abreu; RODRIGUES, José 
Rodrigo (Org.). Hermenêutica plural: possibilidades jusfilosóficas em contextos 
imperfeitos. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 

______. Hermenêutica e argumentação: uma contribuição ao estudo do direito. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2001. 

CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência 
do direito. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1996. 

CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. Coimbra: 
Almedina, 2000. 

______. Direito constitucional. Coimbra: Almedina, 2000. 
CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito constitucional: teoria do estado e da 

constituição. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 
CASTRO DO NASCIMENTO, Tupinambá Miguel. Comentários à Constituição 

Federal: princípios fundamentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997. 
CAVALCANTI, Themistocles Brandão. Teoria do estado. Rio de Janeiro: Borsoi, 

1958. 
CENEVIVA, Walter. Direito constitucional brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1991.  
CHIMENTI, Ricardo Cunha; CAPEZ, Fernando; ROSA, Márcio Fernando Elias; 

SANTOS, Marisa Ferreira dos. Curso de direito constitucional. São Paulo: 
Saraiva, 2004.  

CLÈVE, Clèmerson Merlin; FREIRE, Alexandre Reis Siqueira. Algumas notas sobre 
colisão de direitos fundamentais. In: CUNHA, Sérgio Sérvulo da; GRAU, Eros 
Roberto (Org.). Estudos de direito constitucional em homenagem a José Afonso 
da Silva. São Paulo: Malheiros, 2003. 

COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. Porto Alegre: Fabris, 
2003. 

CORRÊA, Oscar Dias. Breves Observações sobre o poder de fiscalização do 
legislativo. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva; MENDES, Gilmar Ferreira; 
TAVARES, André Ramos (Coord.). Lições de direito constitucional em 
homenagem ao jurista Celso Bastos. São Paulo: Saraiva, 2005. 

CRETELLA JÚNIOR, José Cretella. Curso de direito administrativo. Rio de Janeiro: 
Forense, 1995. 



 

 

21 

______. Comentários à Constituição Brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Forense, 
1990. v. 1. 

______. Comentários à Constituição Brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Forense, 
1992. v. 5. 

______. Comentários à Constituição Brasileira de 1988. Rio de Janeiro: Forense, 
1993. v. 6. 

CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Fundamentos de direito constitucional. São Paulo: 
Saraiva, 2004.  

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do estado. São Paulo: 
Saraiva, 1995. 

______. O poder dos juízes. São Paulo: Saraiva, 1996. 
DEL VECCHIO, Giorgio. Teoria do estado. São Paulo: Saraiva, 1957. 
DESCARTES. Discurso do método. Lisboa: Sá da Costa, 1986. 
DÍAZ, Elías. Estado de derecho y sociedad democrática. Madri: Taurus, 1988. 
DINIZ, Maria Helena. Norma constitucional e seus efeitos. São Paulo: Saraiva, 1989. 
FAVOREU, Louis. As cortes constitucionais. São Paulo: Landy, 2004. 
FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Da função jurisdicional pelos Tribunais de 

Contas. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte: Fórum, 2005. 
______. Tribunais de Contas do Brasil: jurisdição e competência. Belo Horizonte: 

Fórum, 2003. 
FERRARA, Francesco. Interpretação e aplicação das leis. Coimbra: Armênio Amado, 

1987. 
FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. Conflito entre poderes: o poder congressual de 

sustar atos normativos do poder executivo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1994. 

FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo do direito. São Paulo: 
Atlas, 2003. 

FERREIRA, Pinto. Comentários à Constituição Brasileira. São Paulo: Saraiva, 1989. 
v. 1. 

______. ______. São Paulo: Saraiva, 1992. v. 3. 
______. ______. São Paulo: Saraiva, 1992. v. 5. 
______. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2002. 
______. Teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 1975. 
FERREIRA, Sergio D’ Andréa. O Ministério Público na Emenda Constitucional nº 

45/2004. Revista Forense, v. 378, 2005. 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à Constituição Brasileira de 

1988. São Paulo: Saraiva, 1992. v. 2. 
FREITAS, Juarez. As grandes linhas da filosofia do direito. Caxias do Sul: EDUCS, 

1986. 
______. O intérprete e o poder de dar vida à Constituição: preceitos de exegese 

constitucional. In: GRAU, Eros Roberto; GUERRA FILHO, Willis Santiago (Org.). 
Direito constitucional: estudos em homenagem a Paulo Bonavides. São Paulo: 
Malheiros, 2003. 

______. A interpretação sistemática do direito. São Paulo: Malheiros, 2004. 
______. A melhor interpretação constitucional “versus” a única resposta correta. In: 

SILVA, Virgílio Afonso da (Org.). Interpretação constitucional. São Paulo: 
Malheiros, 2005. 

GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método II: complementos e índice. Petrópolis: 
Vozes, 2002. 



 

 

22 

GARCÍA, Enrique Alonso. La interpretación de la constitución. Madri: Centro de 
Estudios Constitucionales, 1984. 

GARCIA, José Carlos Cal. Linhas mestras da Constituição de 1988. São Paulo: 
Saraiva, 1989. 

GOYARD-FABRE, Simone. Os fundamentos da ordem jurídica. São Paulo: Martins 
Fontes, 2002a. 

______. Os princípios filosóficos do direito político moderno. São Paulo: Martins 
Fontes, 2002b. 

GRAU, Eros Roberto. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. 
São Paulo: Malheiros, 2005. 

GROPPALI, Alexandre. Doutrina do estado. São Paulo: Saraiva, 1968. 
GUASTINI, Ricardo. Das fontes às normas. São Paulo: Quartier Latin, 2005. 
GUERRA FILHO, Willis Santiago. Hermenêutica constitucional, direitos fundamentais 

e princípio da proporcionalidade. In: BOUCAULT, Carlos Eduardo de Abreu; 
RODRIGUES, José Rodrigo (Org.). Hermenêutica plural: possibilidades 
jusfilosóficas em contextos imperfeitos. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 

______. Teoria da ciência jurídica. São Paulo: Saraiva, 2001. 
HAMILTON, Alexander; MADISON, James; JAY, John. O federalista. Campinas: 

Russell, 2003. 
HESSE, Konrad. Elementos de direito constitucional da República Federal da 

Alemanha. Porto Alegre: Fabris, 1998. 
HOBBES, Thomas. Do cidadão. São Paulo: Martins Fontes, 1998. 
ISERHARD, Antônio Maria. Sistema jurídico, política jurídica e hermenêutica jurídica. 

In: ANUÁRIO do Programa de Pós-Graduação em Direito: mestrado e 
doutorado. São Leopoldo: UNISINOS, 2002. 

JACQUES, Paulino. Curso de direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 1987. 
JAYME, Fernando G. A competência jurisdicional dos Tribunais de Contas no Brasil. 

Revista Forense, v. 377, 2005. 
KELSEN, Hans. Teoria geral do direito e do estado. São Paulo: Martins Fontes, 

1998. 
LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do direito. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 

1989. 
LOCKE, John. Segundo tratado sobre o governo. São Paulo: Martin Claret, 2004. 
MALBERG, Carré de. Teoria general del estado. México: Fondo de Cultura 

Económica, 1948. 
MALUF, Sahid. Teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 1995. 
MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. São Paulo: Martins Fontes, 2001.  
MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. Rio de Janeiro: 

Forense, 1998. 
MAZZILLI, Hugo Nigro. A independência do Ministério Público. Revista Jurídica, n. 

227, 1996a. 
______. Regime jurídico do Ministério Público. São Paulo: Saraiva, 1996b. 
MEDAUAR, Odete. Direito administrativo moderno. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2002. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 

2000. 
MELLO, José Luiz de Anhaia. Da separação de podêres à guarda da Constituição. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 1968. 
MELO, Renato Sérgio Santiago. Tribunais de Contas: uma teoria geral. Boletim de 

Direito Administrativo, São Paulo, 2005. 



 

 

23 

MENEZES, Aderson de. Teoria geral do estado. Rio de Janeiro: Forense, 1967. 
MEYER-PFLUG, Samantha. Das especificidades da interpretação constitucional. In: 

MARTINS, Ives Gandra da Silva; MENDES, Gilmar Ferreira; TAVARES, André 
Ramos (Coord.). Lições de direito constitucional em homenagem ao jurista 
Celso Bastos. São Paulo: Saraiva, 2005. 

MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia da 
pesquisa no direito. São Paulo: Saraiva, 2004. 

MIRANDA, Jorge. Teoria do estado e da constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui. Constituição portuguesa anotada. Coimbra: 

Coimbra, 2005. v. 1. 
MONTESQUIEU, Charles de Secondat, Baron de La Brède et de. O espírito das leis. 

São Paulo: Martins Fontes, 2005. 
MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada. São Paulo: Atlas, 2004.  
______. Direito constitucional. 13. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 
______. ______. 17. ed. São Paulo: Atlas, 2005. 
______. ______. São Paulo: Atlas, 2001. 
______. Jurisdição constitucional: breves notas comparativas sobre a estrutura do 

Supremo Tribunal Federal e a Corte Suprema norte-americana. In: MARTINS, 
Ives Gandra da Silva; MENDES, Gilmar Ferreira; TAVARES, André Ramos 
(Coord.). Lições de direito constitucional em homenagem ao jurista Celso 
Bastos. São Paulo: Saraiva, 2005. 

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Constituição e revisão: temas de direito 
político e constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 1991. 

MOTA, Leda Pereira; SPITZCOVSKY, Celso. Curso de direito constitucional. São 
Paulo: Juarez de Oliveira, 2000. 

 
NETTO, Jair Lins. Tribunal de Contas: sempre combatido, nunca conhecido. Revista 

de Direito Administrativo, n. 200, 1995. 
NEVES, Marcelo. A interpretação jurídica no estado democrático de direito. In: 

GRAU, Eros Roberto; GUERRA FILHO, Willis Santiago (Org.). Direito 
constitucional: estudos em homenagem a Paulo Bonavides. São Paulo: 
Malheiros, 2003. 

NOGUEIRA DE PAULA, Edylcéa Tavares. Ministério Público, o novo poder da 
república e da federação brasileira na Constituição Federal de 1988. Revista 
Forense, v. 316, 1991. 

NOVAIS, Fabrício Muraro. Pressupostos hermenêuticos-constitucionais: a origem e 
o papel dos postulados constitucionais. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva; 
MENDES, Gilmar Ferreira; TAVARES, André Ramos (Coord.). Lições de direito 
constitucional em homenagem ao jurista Celso Bastos. São Paulo: Saraiva, 
2005. 

NUNES, Castro. Teoria e prática do Poder Judiciário. Rio de Janeiro: Forense, 1943. 
OST, François. O tempo do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 2001. 
PÁDUA, Marsílio de. O defensor da paz. Petrópolis: Vozes, 1995. 
PASQUALINI, Alexandre. Hermenêutica e sistema jurídico. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 1999. 
PECES-BARBA, Gregorio. Derecho y derechos fundamentales. Madri: Centro de 

Estudios Constitucionales, 1993. 
PEIXINHO, Manoel Messias. A interpretação da constituição e os princípios 

fundamentais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003. 



 

 

24 

PIÇARRA, Nuno. A separação dos poderes como doutrina e princípio constitucional. 
Coimbra: Coimbra, 1989. 

PRIETO, Fernando. Manual de historia de las teorías políticas. Madri: Unión, 1996. 
REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. São Paulo: Saraiva, 1995. 
RITT, Eduardo. O Ministério Público como instrumento de democracia e garantia 

constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2002. 
ROSA, Antonio José Miguel Feu. Direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 1998. 
SALDANHA, Nelson. O componente hermenêutico. sobre a necessidade de 

repensar a noção de direito. In: FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio; LAFER, 
Celso (Coord.). Direito política filosofia poesia: estudos em homenagem ao 
Professor Miguel Reale no seu octogésimo aniversário. São Paulo: Saraiva, 
1992. 

______. O estado moderno e a separação de poderes. São Paulo: Saraiva, 1987. 
SAMPAIO, Luiz Augusto Paranhos. Comentários à nova Constituição Brasileira. São 

Paulo: Atlas, 1989. 
______. ______. São Paulo: Atlas, 1990. v. 2. 
SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2001. 
SAVIGNY, Friedrich Karl Von. Metodologia jurídica. Campinas: Edicamp, 2001. 
SCLIAR, Wremyr. Controle externo do estado. Competência exclusiva do Tribunal de 

Contas. Revista do Tribunal de Contas do Estado, n. 19, 1993. 
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: 

Malheiros, 1996. 
______. ______. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. 
SILVA, Paulo Napoleão Nogueira da. Curso de Direito constitucional. Rio de Janeiro: 

Forense, 2003. 
SILVA, Virgílio Afonso da. Interpretação constitucional e sincretismo metodológico. 

In: SILVA, Virgílio Afonso da (Org.). Interpretação constitucional. São Paulo: 
Malheiros, 2005. 

SLAIBI FILHO, Nagib. Anotações à Constituição de 1988: aspectos fundamentais. 
Rio de Janeiro: Forense, 1992. 

______. Direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 2004. 
SOARES, Orlando. Curso de Direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 2000. 
SOUZA, José Antônio de C. R. de. Scientia historica e philosophia politica no tratado 

sobre a translação do império de Marsílio de Pádua. Revista Veritas, v. 43, 
1998. 

SOUZA JUNIOR, Cezar Saldanha. A supremacia do direito no estado democrático e 
seus modelos básicos. Porto Alegre, 2002a. Tese para concurso a Professor 
Titular da Faculdade de Direito da USP. 

______. O Tribunal Constitucional como poder: uma nova teoria da divisão dos 
poderes. São Paulo: Memória Jurídica, 2002b. 

STERN, Klaus. Derecho del estado de la Republica Federal Alemana. Madrid: 
Centro de Estudios Constitucionales, 1987. 

STRECK, Lenio Luiz. Jurisdição constitucional e hermenêutica. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2002. 

STREFLING, Sergio Ricardo. Igreja e poder: plenitude do poder e soberania popular 
em Marsílio de Pádua. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2002a. 

______. O legislador humano e o governante em Marsílio de Pádua (1280-1342). 
Revista Teocomunicação, v. 32, 2002b. 



 

 

25 

______. A novidade da teoria política de Marsílio de Pádua. Revista 
Teocomunicação, v. 28, 1998. 

TÁCITO, Caio. Tribunais de Contas – independência – Tribunais de Contas dos 
Municípios. Revista de Direito Administrativo, n. 181, 1990. 

TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2003. 
______. A superação da doutrina tripartite dos “poderes” do estado. Cadernos de 

Direito Constitucional e Ciência Política, v. 29, 1999. 
TEMER, Michel. A separação de Poderes como instrumento de proteção dos direitos 

individuais. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva; MENDES, Gilmar Ferreira; 
TAVARES, André Ramos (Coord.). Lições de direito constitucional em 
homenagem ao jurista Celso Bastos. São Paulo: Saraiva, 2005. 

VASCONCELOS, Pedro Carlos Bacelar de. A separação dos poderes na 
Constituição Americana. Coimbra: Coimbra, 1994. 

ZIPPELIUS, Reinhold. Teoria geral do estado. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1997. 


